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CONTRATAÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

CITAR OBJETO: REFORMA DO CENTRO ACADÊMICO, SITUADO NO COLÉGIO AGRÍCOLA DE FREDERICO WESTPHALEN

PROCESSO N. 23081.004071/2006-28

A Comissão Especial de Licitação da UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, doravante denominada ENTIDADE DE LICITAÇÃO, torna público aos interessados oriundos de países elegíveis do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), que estará reunida no dia, hora e local abaixo discriminados, a fim de receber, abrir e examinar documentação e propostas de empresas que pretendam participar da Concorrência n.º 18/2006, do tipo menor preço global, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, tudo de conformidade com as regras estipuladas no Contrato de Empréstimo n.º 1052/OC-BR, celebrado no dia 24 de novembro de 1997, entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a República Federativa do Brasil, para financiamento do Programa de Reforma da Educação Profissional (PROEP), conforme faculta o § 5º do art. 42 da Lei n.º 8.666, de 21.6.93 e suas alterações subseqüentes e legislação correlata e demais exigências deste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente Concorrência a contratação de empresa especializada para a execução das obras destinadas à REFORMA DO CENTRO ACADÊMICO,  SITUADO NO COLÉGIO AGRÍCOLA DE FREDERICO WESTPHALEN, devidamente descritas no Anexo II – Projeto Básico, que passa a fazer parte integrante deste Edital independente de transcrição.

1.1.1. As especificações particularizadas, projetos (Anexo II) e orçamento analítico (Anexo III) deverão ser retirados na Prefeitura Universitária, Ed. Administração Central – 8ª andar – sala 833, em horário de expediente, mediante a comprovação do pagamento de taxa, no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a ser paga no Banco do Brasil, UNIDADE GESTORA 15316415238 e CÓDIGO DE DEPÓSITO 28830-6.

2. DA ABERTURA, DIA, HORA E LOCAL

2.1. A abertura dos envelopes relativos à habilitação e à proposta será efetuada da seguinte forma:

2.1.1. No dia 16/08/2006 às 14:00 h, recebimento e abertura do envelope contendo a documentação referente à habilitação e o recolhimento das propostas fechadas, que poderá ser aberta imediatamente após a fase de habilitação, desde que haja renúncia expressa ao direito de interpor recurso por parte de todas as Licitantes, devidamente registrada em ata.

2.1.2. Havendo a intenção de recursos, os envelopes contando as propostas serão abertos no dia 25/08/2006, às 14:00h.

2.1.3. O endereço para a entrega e abertura dos envelopes é:

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Campus Universitário – 6º andar - sala 666

Av. Roraima, 1.000

CEP 97105-900 – Santa Maria - RS

2.2. Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia útil subseqüente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

2.3. Os envelopes de documentação e proposta encaminhados à Entidade de Licitação após a data e horário fixado no presente Edital, serão devolvidos, ainda fechados, aos respectivos remetentes.

2.4. A Licitante que pretender obter esclarecimentos sobre o Edital e seus anexos deverá solicitá-los por escrito, por meio de carta, telegrama ou fac-símile, enviados ao endereço abaixo, até 10 (dez) dias antes da data estabelecida para a apresentação das propostas. A Entidade de Licitação responderá por escrito, às solicitações de esclarecimentos recebidas tempestivamente e encaminhará cópias das respostas, incluindo explicações sobre as perguntas, sem identificar sua origem, a todos que já tenham retirado ou venham a retirar o Edital, no seguinte endereço: 

Universidade Federal de Santa Maria

Departamento de Material e Patrimônio

Campus Universitário – 6º andar - sala 666

Av. Roraima, 1.000

CEP 97105-900 – Santa Maria - RS

3. DA REPRESENTAÇÃO LEGAL
3.1. As empresas interessadas poderão estar presentes por meio de um representante legal, com poderes para intervir nas fases do procedimento licitatório, desde que o mesmo exiba, no ato da entrega dos envelopes, documento que o identifique como representante da Licitante; caso contrário, ficará impedido de manifestar-se e/ou responder pela empresa.

3.2. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante.

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
4.1. Este Edital está aberto a todas as Licitantes elegíveis, conforme especificam as Normas de Aquisição do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, que sejam originárias de país membro do BID e que demonstrem satisfatoriamente para a Entidade de Licitação sua elegibilidade, sua capacidade e adequação de recursos para executar o Contrato de forma eficiente. A relação dos países membros encontra-se no Anexo IX.

4.2. Os critérios a serem utilizados para determinar que uma Licitante é proveniente de um país membro do Banco, são os seguintes:

4.2.1. estar constituída e operando em conformidade com as disposições legais do país membro onde tenha seu domicílio principal;

4.2.2. tenha a sede de seus negócios em território de um país membro;

4.2.3. mais de 50% do capital da Licitante seja de propriedade de uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de um ou mais países membros ou de cidadãos comprovadamente residentes nestes países elegíveis;

4.2.4. a Licitante seja parte integrante da economia do país membro em que esteja domiciliado; 

4.2.5. não exista nenhuma disposição em virtude da qual uma parte substancial dos lucros líquidos ou de quaisquer outros benefícios do ativo da Licitante sejam creditados ou pagos a pessoas físicas que não sejam cidadãos comprovadamente residentes em países elegíveis, ou a pessoas jurídicas que não sejam elegíveis de acordo com os requerimentos de nacionalidade desta Cláusula; e

4.2.6. pelo menos 80% (oitenta por cento) dos funcionários que executarão os serviços devem ser de país membro, mesmo que contratados por um subempreiteiro. No caso de empresa não domiciliada no Brasil, este cálculo não levará em conta os cidadãos ou residentes permanentes no país.

4.3. Estes critérios também se aplicam a empresas subcontratadas.

4.4 A proposta e quaisquer documentos deverão ser apresentados em português, idioma em que também serão redigidos os contratos. Serão aceitos documentos em outros idiomas, desde que acompanhados de tradução para o português, caso em que tal tradução prevalecerá sobre os originais.

4.41. A empresa a qual o objeto do Contrato for adjudicado deverá apresentar toda documentação autenticada pelo respectivo consulado e traduzida para o português, por tradutor juramentado, antes da assinatura do Contrato;

4.5 Os documentos relativos à habilitação (Envelope n. 1) e à Proposta (Envelope n. 2) serão apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada por cartório competente, ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial.

4.6 Os documentos de habilitação e de proposta deverão ser entregue sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas em envelopes devidamente fechados e identificados apropriadamente, nos termos dos itens 5 e 6.

4.7 A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

4.8 Uma Licitante, incluídos todos os membros de uma associação, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 
4.8.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

4.9. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Entidade de Licitação será elegível para participar deste processo licitatório.

4.10. Em circunstâncias excepcionais, a Entidade de Licitação poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade das propostas, por escrito, bem como a extensão da validade da correspondente Garantia de Proposta, não sendo admitida à introdução de quaisquer modificações na proposta.

5. DA HABILITAÇÃO (Envelope n. 1)

5.1. Os documentos relativos à habilitação serão entregues à Comissão Especial de Licitação em envelope devidamente fechado, contendo externamente os seguintes dizeres:

COMISSÃO  DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N. 018/2006

ENVELOPE N. 1 -  HABILITAÇÃO

5.2. Para fins de habilitação, as licitantes brasileiras deverão apresentar os seguintes documentos: 

5.2.1. relativamente à situação jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

a) decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício.

5.2.2. relativamente à regularidade fiscal:

a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF);

b) Certidão de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRS, emitida pela Caixa Econômica Federal – CEF;

c) Certidão Negativa de Débito – CND, comprovando sua regularidade relativa a seguridade social;

d) prova de regularidade com a fazenda federal, por meio da apresentação do seguinte:

d.1) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Tributos federais emitida pela Secretaria da Receita Federal, comprovando sua regularidade com a Fazenda Federal;

d.2) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa da Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional do Ministério da Fazenda, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal;

e) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando sua regularidade com as fazenda estadual e municipal, do domicílio ou sede da Licitante.

5.2.3. relativamente à situação econômico-financeira:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da Sede da Licitante;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

b.1. a comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), as empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que um (1), em qualquer dos índices referidos abaixo deverão comprovar capital mínimo não inferior a 10% do valor contratado.

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG =  ___________Ativo Total________________
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC =  _______Ativo Circulante______
                        Passivo Circulante

5.2.4. Os documentos indicados acima poderão ser substituídos pela habilitação parcial de cada uma das empresas no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), cujo registro será confirmado via consulta “on line” devidamente rubricado pela Comissão Especial de Licitação e por todas as Licitantes presentes, no ato da abertura do Envelope n.º 1.

5.2.5. As licitantes deverão apresentar ainda:
5.2.6.Carta de apresentação da documentação, conforme modelo constante do Anexo X.

5.2.7.Garantia de proposta, nos termos do subitem 8.1.

5.2.8. comprovação de qualificação técnica, constando de:

a) registro da Licitante ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) competente;
b) comprovação de que a Licitante possui, em seu quadro permanente, na data prevista para e entrega da proposta, profissional de nível superior detentor do que se segue:
b.1.atestado(s) ou certidão(s) de responsabilidade técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado(s) do(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo CREA competente, que comprove(m) a aptidão para o desempenho de atividade pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação.
c)
demonstração da experiência do responsável técnico, com declaração autorizando sua inclusão na equipe técnica, de acordo com o modelo constante do Anexo VI, devidamente, preenchida e assinada;

d) documento comprobatório de quitação de débito junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s), nos termos do artigo 63 da Lei 5.194, de 24/12/66;

e) o licitante deverá realizar visita prévia e inspecionar o local das obras e cercanias, em horário comercial, de segunda à sexta-feira com antecedência mínima de 72 horas da abertura da licitação de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da proposta, sendo obrigatória a juntada da Declaração de Vistoria emitida pela Entidade de Licitação. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira responsabilidade do licitante; 

e.1) A Licitante deverá comprovar que o(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) faz(em), na data da apresentação da proposta, parte do seu quadro de direção, mediante apresentação do Contrato Social em vigor, 1ou Quadro de Funcionários, mediante Ficha de Registro de Empregados ou cópia autenticada da CTPS- Carteira do Trabalho e Previdência Social.

f) apresentar relação com a indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos 

5.3. À Entidade de Licitação reserva-se o direito de solicitar cópia dos documentos constitutivos da licitante a fim de confirmar a sua nacionalidade.

5.4. As empresas estrangeiras não estabelecidas no Brasil terão que apresentar:

5.4.1. comprovação, pelos meios usuais no país de origem da Licitante, de sua regularidade jurídico/fiscal;

5.4.2. comprovação da capacidade jurídica do representante que, em nome da Licitante, firme a proposta;

5.4.3. demonstrativos financeiros e contábeis, a fim de comprovar que a Licitante tem a capacidade financeira necessária para executar o Contrato;

5.4.4. comprovação de sua capacidade técnica, demonstrada pelos meios usuais no país de origem da Licitante, demonstrando a aptidão da Licitante para a execução de obra pertinente e compatível com o objeto e as exigências técnicas constante deste Edital.

5.4.5. garantia de proposta, nos termos do subitem 8.1;

5.4.6. carta de apresentação da documentação, conforme modelo constante do Anexo X;

5.4.7. à Entidade de Licitação reserva-se o direito de solicitar cópia dos documentos constitutivos da licitante a fim de confirmar a sua nacionalidade.

5.5. Não será permitida a participação de empresas em forma de consórcio.

5.6. Documentos apresentados com a validade expirada, acarretarão a inabilitação do proponente. Os que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 30 (trinta) dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, se outro prazo não estiver previsto em Lei.

6. DA PROPOSTA (Envelope nº 2)

6.1. A proposta deverá ser entregue à Comissão Especial de Licitação em envelope separado do que contenha os documentos para habilitação, apresentando, externamente, os seguintes dizeres:

COMISSÃO  DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N. ____/2006

REFORMA DO CENTRO ACADÊMICO CAFW

ENVELOPE N. 2 - PROPOSTA
6.2. Na proposta deverão constar: 

6.2.1. o nome, razão social, endereço da empresa e número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ-MF;

6.2.1.1. nome, RG, CPF, endereço residencial, estado civil e nacionalidade do responsável pela assinatura do Contrato;

6.2.2. o prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data final prevista para sua entrega;


6.2.3. Carta Proposta da Licitante, de acordo com o modelo constante do Anexo IV, indicando o valor global proposto, expresso em algarismos e por extenso, em moeda corrente brasileira. O preço ofertado deverá cobrir todas as despesas relacionadas à execução do Contrato, inclusive seguros, tributos e encargos de natureza social, trabalhista, previdenciária, fiscal ou parafiscal.

6.2.4. orçamento detalhado do custo global da obra, em planilhas, conforme modelo do Anexo V (exceto modelos V-A e V-B), devidamente assinada por engenheiro ou profissional legalmente habilitado, constando dos quantitativos, custos unitários, custos parciais e custo total dos serviços especificados, em moeda corrente brasileira. Os formulários constantes dos Modelos VA e VB somente serão apresentados no caso no disposto no subitem 7.7.1.
6.2.4.1. o Anexo II contempla o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários.

6.2.4.2. a Licitante deverá elaborar a planilha orçamentária levando em consideração que as obras e serviços objeto desta Concorrência devem ser entregues completos. Em conseqüência, ficará a cargo da Licitante prever qualquer serviço ou material necessário, mesmo quando não expressamente indicado no orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, não lhe cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos de pagamentos decorrentes, caso não tenha se manifestado expressamente, indicando as divergências encontradas entre as planilhas, projetos e especificações, conforme disposto no subitem 2.4 deste Edital.

6.2.5. Cronograma Físico-Financeiro e respectivos apensos, devidamente assinados e preparados de conformidade com o Anexo III;

6.2.6. assinatura ou rubrica, identificada por meio de carimbo ou datilograficamente.

6.3. Não se admitirá proposta que apresente valor  global simbólico, ou irrisório, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexeqüível.

6.3.1. Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor estimado pela Entidade de Licitação; ou

b) valor estimado pela Entidade de Licitação.

6.3.2. Das Licitantes classificadas na forma do subitem anterior cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas (a) e (b) do subitem anterior, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no subitem 8.2.1, igual à diferença entre o valor resultante do subitem 6.3.1 e o valor da correspondente proposta.

6.4. Em caso de divergência entre os valores unitários e o global prevalecerão os primeiros, e se houver divergência entre os valores por extenso e seus correspondentes em algarismos, prevalecerão os valores por extenso.

7. DO PROCEDIMENTO

7.1. Os trabalhos da Comissão Especial de Licitação, na reunião de abertura, obedecerão aos trâmites abaixo estabelecidos:

7.1.1. No local, dia e hora previstos no presente Edital, a Comissão receberá os envelopes contendo a documentação (Envelope n. 1), os quais serão abertos ante os representantes das Licitantes, recolhendo os envelopes com as propostas (Envelope n. 2), que poderão ser abertos imediatamente após a fase de habilitação, desde que haja renúncia expressa ao direito de interpor recurso por parte de todas as Licitantes, devidamente registrada em ata.

7.1.2. Será lavrada ata circunstanciada da reunião, onde constarão todas as ocorrências, que será assinada pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelas Licitantes que participarem da reunião. 

7.2. As decisões quanto à habilitação e classificação serão publicadas no Diário Oficial da União.

7.3 Após o Presidente da Comissão declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, com os documentos de habilitação e com as propostas, nenhum outro poderá ser recebido.

7.4. A Comissão inabilitará as Licitantes e desclassificará as propostas que não contiverem as informações requeridas ou que contrariarem este Edital. 

7.5. Quando todas as Licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Entidade de Licitação poderá fixar aos Licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que determinaram a inabilitação ou a desclassificação.

7.6. A critério da Comissão Especial de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

7.7. Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das propostas, a Entidade de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgarem necessários a respeito de suas propostas, inclusive o detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta deverão ser feitas por escrito (carta, telegrama ou fax). É vedada a alteração do preço ou substância da proposta, sendo, entretanto, possível à correção de erros aritméticos.

7.7.1. Se a Proposta da licitante estiver seriamente desequilibrada ou os preços inexeqüíveis, em relação à estimativa prévia de custo da Obra pela Entidade de Licitação, esta poderá exigir que o licitante apresente um detalhamento dos preços ofertados, a fim de demonstrar a consistência dos preços em relação ao método e prazo propostos. Neste caso a licitante deverá apresentar o detalhamento de acordo com os modelos VA e VB que integram o Anexo V.

8. DAS GARANTIAS

8.1. GARANTIA DE PROPOSTA

8.1.1. A Licitante deverá fornecer, como parte integrante do Envelope n. 1, comprovante de depósito de Garantia de Proposta no valor de R$ 1.862,72(um mil oitocentos e sessenta e dois reais e setenta e dois centavos), dentre as seguintes modalidades: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou seguro-garantia, fiança bancária, a fim de proteger a Entidade de Licitação contra atos ou omissões da Licitante arrolados abaixo:

a) caso a Licitante retire sua proposta durante o período de validade definido no Edital e na Garantia de Proposta, e

b) se a Licitante vencedora, deixar de assinar o Contrato ou não apresentar a Garantia de Execução Contratual.

8.1.1.1 Se a Licitante apresentar a garantia por meio de fiança bancária deverá utilizar o modelo constante do Anexo VII ou modelo padronizado pelo banco, desde que aceitos pela Entidade de Licitação.

8.1.1.2.Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública deverá(ão) ser depositados na Caixa Econômica Federal. A Licitante deverá apresentar como comprovante a via de cor azul.

8.1.1.3.Caução em fiança bancária e seguro-garantia de acordo com a legislação específica. 

8.1.1.4.O prazo de validade destas garantias será de 30 (trinta) dias após o prazo de vigência da proposta mencionada neste Edital.

8.1.2. A Garantia de Proposta das Licitantes não vencedoras ser-lhes-á restituída no prazo de até 10 (dez) dias, contado a partir da homologação da adjudicação. A Garantia de Proposta das Licitantes inabilitadas ser-lhes-á restituída no prazo de 5 (cinco) dias contado a partir do encerramento da fase de habilitação; no caso de interposição de recurso o prazo de devolução será contado a partir do julgamento definitivo dos recursos.

8.1.3. A Garantia de Proposta da Licitante vencedora será liberada quando assinado o Contrato, mediante apresentação da Garantia de Execução Contratual.

8.2. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

8.2.1 A Licitante vencedora prestará Garantia de Execução no ato da assinatura do Contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, numa das modalidades referidas no item 8.1.

8.2.1.1 Caso a Licitante vencedora preste garantia por meio de fiança bancária deverá utilizar o modelo constante do Anexo VIII ou modelo padronizado pelo banco, desde que aceitos pela Entidade de Licitação.

8.2.1.2 A caução em dinheiro ou títulos da dívida pública deverão ser depositados na Caixa Econômica Federal. A Licitante deverá apresentar como comprovante a via de cor azul.

8.2.1.3 O depósito da garantia de execução contratual deverá ser entregue no local indicado pela Entidade de Licitação.

8.2.3 A Garantia de Execução será liberada e restituída pela Entidade de Licitação à Licitante no prazo de 30 (trinta) dias do efetivo cumprimento das obrigações contratuais

9. DO JULGAMENTO

9.1. A adjudicação será feita à Licitante que tenha apresentado o menor preço global para execução dos serviços.

9.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate ocorrerá via sorteio, em ato público para o qual todas as Licitantes serão convocadas.

9.3. A decisão da Comissão somente será considerada definitiva após homologação e adjudicação pela autoridade competente.

9.4. O resultado desta Concorrência será publicado no Diário Oficial da União.

10. DOS RECURSOS

10.1. Dos atos praticados pela Entidade de Licitação poderá haver recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da intimação do ato ou da lavratura da ata, conforme o caso.

10.2. Os recursos contra a decisão de habilitação, inabilitação e julgamento das propostas terão efeito suspensivo. Nas hipóteses de recursos contra outros atos praticados pela Entidade de Licitação, caberá à autoridade competente, atribuir eficácia suspensiva ao recurso interposto, motivadamente e presentes razões de interesse público.

10.3 Na hipótese de recurso contra a decisão da Comissão, na fase de julgamento da habilitação, os envelopes contendo as propostas permanecerão cerrados em invólucro que será rubricado por todos os presentes na reunião, para posterior abertura, em data que será fixada pela Comissão Especial de Licitação, o que fará constar em ata.

10.4. Os recursos serão dirigidos à autoridade competente da Entidade de Licitação, por intermédio da Comissão Especial de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado. 

10.5. Após decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo de licitação será submetido à autoridade competente da Entidade de Licitação, para que se proceda à devida homologação e conseqüente adjudicação.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará a Licitante às seguintes sanções, quando for o caso:

I. advertência;

II. perda da garantia de proposta em favor da Entidade de Licitação; e

III. suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Entidade de Licitação por prazo não superior a 2 (dois) anos.

11.2. Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

11.3. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovadas perante a Entidade de Licitação.

11.4. As sanções pelo descumprimento das obrigações contratuais estão previstas no Termo de Contrato, parte integrante deste Edital.

12. DO CONTRATO: VIGÊNCIA

12.1. O prazo de vigência do contrato será de acordo com o disposto na Cláusula Sexta do Contrato, Anexo I, a contar da data da emissão da ordem de serviço, conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro, admitida a prorrogação nos termos da lei. 

12.2. A Licitante vencedora deverá comparecer para firmar o Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

12.3. Na hipótese da empresa vencedora se recusar a assinar o Contrato, a Entidade de Licitação convocará a segunda empresa classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item 11, no que couber.

12.4. O presente Edital, Projeto Básico e Cronograma Físico-Financeiro, bem como a Proposta da Licitante, integrarão o Contrato independentemente de transcrição.

12.5 Será admitido reajuste anual, desde que a CONTRATADA não tenha dado causa ao atraso na execução do objeto contratual. O reajuste será com base no INCC da FGV, contados da data prevista para apresentação da proposta.

12.6 Na hipótese das medidas econômicas vigentes serem revisadas pelo Governo Federal, a UFSM  adotará as normas que vierem a ser implantadas.

12.7 Na hipótese das medidas econômicas vigentes serem revisadas pelo Governo Federal, a UFSM adotará as normas que vierem a ser implantadas.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será feito de acordo com os prazos e condições estabelecidas no Contrato.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão por conta dos recursos consignados no Convênio n. 037/2002/PROEP.

14.2 O Valor Global de referência para o empreendimento é de: R$ 186.272,16 (cento e oitenta e seis mil duzentos e setenta e dois reais e dezesseis  centavos).
15. FRAUDE E CORRUPÇÃO

15.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do BID.

16. DO SEGURO

16.1. A Licitante vencedora deverá apresentar, antes do recebimento da Ordem de Serviço, contrato de seguro que acoberte o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação a:

16.1.1. danos a obras e materiais, de 100% (cem por cento) do valor do Contrato;

16.1.2. danos a terceiros, pessoas e/ou bens, resultantes de ação ou omissão da CONTRATADA, de 50% (cinqüenta por cento) do valor do Contrato;

16.1.3. danos a propriedades do CONTRATANTE e/ou terceiros que estejam sob sua guarda, custódia ou controle, de 50% (cinqüenta por cento) do valor do Contrato;

16.2. A cobertura do seguro deverá abranger o período correspondente ao início da execução do objeto do Contrato até o seu recebimento definitivo.

16.3. Os certificados e apólices de seguro devem ser enviadas pela CONTRATADA à CONTRATANTE, para aprovação, antes da data da Ordem de Serviço.

16.4. Se a CONTRATADA não apresentar qualquer dos certificados e apólices exigidos, a CONTRATANTE poderá fazer o seguro para o qual a CONTRATADA deveria ter apresentado as apólices e certificados e deduzir dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor dos prêmios que a CONTRATANTE tenha pago.

16.4.1. Se nenhum pagamento lhe for devido, o pagamento dos prêmios constituirá uma dívida vencida.

16.5. Poderão ser introduzidas modificações nos termos do seguro, seja com a aprovação da CONTRATANTE, ou como resultado de mudanças gerais impostas pela companhia de seguros com a qual se tenha subscrito o seguro.

16.6. Ambas as partes devem atender as condições das Apólices de seguro.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades contratuais.

17.2. Caso a Licitante se recuse a executar os serviços propostos ou venha a fazê-lo fora das especificações estabelecidas, a Entidade de Licitação poderá, independentemente de qualquer aviso ou notificação, rescindir o contrato e optar pela convocação dos demais Licitantes na ordem de classificação.

17.3. A atuação da Licitante perante a Comissão Especial de Licitação, assim como na execução do Contrato será registrada no Cadastro de Fornecedores do MEC e no CRC e constará dos certificados e declarações solicitadas.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Fica assegurado à Entidade de Licitação o direito de:

18.1.1. adiar a data de abertura das propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados, notificando-se, por escrito, às Licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas, antes da data inicialmente marcada;

18.1.2. anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente Concorrência, a qualquer tempo, desde que ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos interessados;

18.1.3. alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a esta Concorrência, fixando novo prazo, não inferior a 30 (trinta) dias, para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações.

18.2. A participação nesta Concorrência implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e do Projeto Básico, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.

18.3 O Foro para solucionar os litígios decorrentes deste Edital é o da Justiça Federal de Santa Maria, no estado do Rio Grande do Sul. 

Santa Maria, 12 de julho de 2006.

José Carlos Segalla

Presidente Substituto/CL

Membro
Membro

